PARECER Nº 666, DE 2019
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 268, DE 2017
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, ratifico a manifestação de fls. 13/14, do nobre Deputado André do Prado, que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto em epígrafe, na forma do substitutivo proposto, e contrariamente ao substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) José Américo – Relator
Aprovado o substitutivo da CTC, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, sendo rejeitado o substitutivo da CCJR e prejudicado o projeto em sua forma original.

Sala das Comissões, em 12/6/2019.

a) Ricardo Madalena - Presidente

Ricardo Madalena - Fernando Cury - Analice Fernandes - Campos Machado - Rogério Nogueira - José Américo - Vinicius Camarinha - Tenente Coimbra - Rodrigo Gambale - Jorge Wilson Xerife do Consumidor  
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Projeto de lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Rodrigo Moraes, dá a denominação "Andrea Cappuci" à ponte PTC 082/212, localizada no km 81,910 da Estrada dos Romeiros - SP 312, em Cabreúva.
A proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 60a-64a Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 9 e 15/05/2017, durante o qual não recebeu emendas ou substitutivos. Por ocasião do Parecer nº 61/2018, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, foi proposto substitutivo nos seguintes termos:
"Dê-se ao Projeto de lei nº 268, de 2017, a seguinte redação:
Denomina “Andrea Cappuci” a ponte PTC 082/312, localizada no km 81,910 da Estrada dos Romeiros – SP 312, em Cabreúva.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Andrea Cappuci” a ponte PTC 082/312, localizada no km 81,910 da Estrada dos Romeiros – SP 312, em Cabreúva.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."
Foi aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.
Dando sequência ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações, com a finalidade de ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 8º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a saber:
"Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 8º - À Comissão de Transportes e Comunicações compete opinar sobre proposições e assuntos relativos a concessão de serviços públicos ligados à área, assuntos portuários, estradas e rodovias, transporte ferroviário, rodoviário, hidroviário. e aeroviário, bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins."
A proposição trata-se de homenagem, devidamente fundamentada em fatos, à figura do patriarca da família Capucci, de Cabreúva, em cuja propriedade já se localizava a referida ponte no início do século XX. A nova denominação da ponte lembrará ao público, portanto, a ligação entre o ponto geográfico e a memória daquele que trabalhou aquelas terras no passado.
Apenas fazemos uma ressalva com relação ao sobrenome, que, de acordo com o registro de origem italiana, anexado aos autos, deve grafar-se "Capucci". Por essa razão, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, promovendo a correção do nome do homenageado, propomos o seguinte substitutivo:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de lei nº 268, de 2017, a seguinte redação:
Denomina “Andrea Capucci” a ponte PTC 082/312, localizada no km 81,910 da Estrada dos Romeiros – SP 312, em Cabreúva.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Andrea Capucci” a ponte PTC 082/312, localizada no km 81,910 da Estrada dos Romeiros – SP 312, em Cabreúva.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, e não havendo óbices quanto ao mérito da matéria, somos favoráveis à proposição na forma do substitutivo ora apresentado e contrários ao substitutivo proposto pela CCJR.
a) André do Prado

